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TRIBUNAL DE RECURSO

ACÓRDÃO N°3, de 18 de Julho de 2017-
Plenário do Tribunal de Recurso

RECURSO ORDINÁRIO N.o 02NP/2016/CC

PROCESSO N° 04NP/2016/CC

I - RELATÓRIO

1. Em 26 de Janeiro de 2016 a Exmo. Director da Comissão Nacional de

Aprovisionamento (doravante designada como CNA) remeteu à Câmara de

Contas o Contrato para a Construção de Infraestruturas de Drenagem de Díli

celebrado em 23 de Novembro de 2014 entre o Estado de Timor-Leste,

representado pelo Ministro das Obras Públicas, e a China Shandong International

Economíc & Technical Cooperation Group Ltd, com o valor de 72.800.006,07

USD, para efeitos de fiscalização prévia, nos termos previstos no art." 62.0 - n.? 2

da Lei n.? 9/2011, de 17 de Agosto - Lei Orgânica da Câmara de Contas do

Tribunal Superior Administrativo, Fiscal e de Contas.

2. Os Serviços de Apoio da Câmara de Contas verificaram, preliminarmente, o

processo, nos termos do disposto no art.? 63.0 da Lei n.? 9/2011, tendo produzido

o Relatório, que se dá como reproduzido, concluindo que haveria fundamento

legal para a recusa do "Visto".
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ACÓRDÃO Nflõ, de 13 de Julho de 2017 -F
Plenário de Tribunal de Recurso

RECURSO eReiNÀRIe NP DZNPIZMBICC

PReeEeae Nr* MNP1201 GICC

i - RELATÓmo

1. Em 25 ele Janeire de 2'316 a Exrne. Direeter da Cemiaeae Naeienal de
Aprevieienamente (deravante designada eeme CNA) remeteu a ÍSamara ele

Ceetaa e Centrate para a Cenatruçae de infraestruturas ea Drenagem de Diii

eelebrade em 23 de Nevembre de 2014 entre e Eetade ee Timer-Leste,

reereaentaee pele Miniatre dae Oieraa Públicas, e a China Shandeng intereatƒenai
Eeeeemƒe ä Technieai Ceeperatien Greup Ltd, eem e valer de ?2.800.006,U?

USD, para efeitea de fiaealizaçäe previa, nes terrnee previatee ne art.ü 62.” - nfi"I 2
ea Lei nf* 921311. de 1? ele Ageate ~ Lei Orgânica da ICamara de Centaa de
Tribuna! Superier Administrative, Fiseai e de Centae.

2. Os Serviçea de Aeeie da Camara de Centaa verificaram, preliminarmente, e
preeeaae, nee termee tie eiepeete ne artü SBP da Lei n.” 9;*2011, tende preeuzide

e Relaterie, que ee da' eerne repreduziee, ceneluincle que haveria fundamente

legal para a reeuea de “Viate“.
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3. Em 16 de março de 2016, os Juízes da Câmara de Contas do Tribunal de

Recurso proferiram o Acórdão que consta de fls. 1.052 a 1.069 em que, por

unanimidade, foi recusado o "Visto" ao contrato supra-identificado.

4. Em 31 de março de 2016, o Governo da República Democrática de Timor-Leste,

representado pelo Exmo. Primeiro-Ministro e pelo Exmo. Ministro das Obras

Públicas, Transportes e Comunicações, não se conformando com a recusa do

"Visto", e na sequência da deliberação tomada em Conselho de Ministros de 29

de Março de 2016, veio interpor recurso do Acórdão do Plenário supra-

referenciado.

5. O recurso foi, liminarmente, admitido por despacho do relator proferido no dia 6

de Junho de 2017, ao abrigo do disposto no art.? 74.° - n.? 3 da Lei n.? 9/2011,

atenta a legitimidade dos Recorrentes e a tempestividade na interposição (art."

74.° - n.? 1 da Lei n.? 9/2011).

6. Nos termos do disposto no art.? 74.° - n.? 4 da Lei n." 9/2011, o presente recurso

tem efeito suspensivo.

7. A entidade recorrente, no âmbito do recurso, formulou as seguintes conclusões:

i. Quanto à matéria de facto

A decisão quanto à matéria de facto constante do acórdão recorrido deve ser

alterada, por aditamento, no sentido de considerar provados os seguintes factos:

a) Que a CNA fez a avaliação iécnice das propostas dos concorrentes

considerou que a proposta apresentada pelo concorrente China Shandong

International Economic & Technical Cooperation Group Ltd obteve melhor

pontuação e foi considerada com melhor capacidade de resposta;
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. Ent 16 de marca de 2016, cs Juizes da Camara de (Santas de Tribuna! de

Recursc preferiram c Accrdäc que ccnsta de fls. 1.052 a 1.069 ern due, pcr

unanimidade fci recusadc c "Vista" ac ccntrate supra-identificada.

. Em 31 de rnarçc de 2016, c Gevernc da Repúbtica Demccratica de Timer-Leste,
representadc petc Exmc. Primeirc-Ministre e pela Exmc. Ministra das Obras

Fit'ilslicas1 Transportes e Ccmunícações, nac se ccnfcrrnandc ccnt a recusa da

“Vistc", e na sequencia da deliberaçäc tentada em Ccnselhc de Ministrcs de 29

de Marca de 2916, veia interper recursc dc Acdrdac dc Plena'ric supra-
referenciadc.

. O recarse tdiI iirninarmente, admitida per despacha dc reiatcr preferida nc dia 6

de Junnc de 201?T ac abrigc dc dispcstc nc art.° H.” - n.ü 3 da Lei nf" 9;'21311,

atenta a legitimidade das Recerrentes e a tempestividade na interpcsiçac (art.tt

MF f nf* 1 da Lei nf] 9ƒ2ü11).

. Nas termas de dispcstc nc art'tl T4.” - n.ü 4 da Lei n.” 9.2011, ci presente recurse

tern efeitc suspensivc.

. À entidade recerrertte1 nc än'tpitc d e recursal fcrntuicu as seguintes ccnciuscfee:

r'. Quente à matéria de factc

A deci'säc quanta a materia de facte ccnstante dc acdrdäe reccrdde deve ser
aiteradal1 per aditamentc, nc sentida de ccnsiderar prevadcs es seguintes factcs:

a) Que a CNA fez a avaiiaçäc técnica das prepcstas des ccnccrrentes
ccnsiderea que a prcpcsƒa apresentada peƒe cceccrrente China Sharidcrig
internaticnai' Eccncrnic é; Technicai Cceperaden Greup Ltd deteve meihcr
pentuaçäe e fci censiderada cem rneihdr capacidade de respcsta;
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b) Que o Governo, reunido em Conselho de Ministros, em 21 de novembro de

2014, aprovou a proposta de adjudicação do contrato de execução de obras

de construção de infraestruturas de drenagem na Cidade de Oíli à

concorrente China Shandong Intemational Economic & Technical Cooperation

Group Ltd, pelo valor de $72 800 006,07 dólares americanos;

c) Que a CNA publicou, no Jornal "Timor Post" do dia 27 de novembro de 2014,

a intenção de adjudicação do contrato de execução de obras objeto de recusa

de visto ao concorrente China Shandong Intemational Economic & Technical

Cooperation Group Ltd, pelo valor de $72 800 006,07 dólares americanos;

d) Que a publicação da intenção de adjudicar o contrato de execução de obras

objeto de recusa de visto ao concorrente China Shandong International

Economic & Technical Cooperation Group Lid, pelo valor de $72 800006,07

dólares americanos fixou o prazo de cinco dias para reclamações dos

concorrentes;

e) Que o prazo para reclamações da intenção de adjudicação do contrato de

execução de obras objeto de recusa de visto terminou no dia 2 de dezembro

de 2014;

f) Que os concorrentes não apresentaram reclamações da intenção de

adjudicação do contrato que foi publicada no Jornal "Timor Post" do dia 27 de

novembro de 2014;

g) Que o Governo, em reunião do Conselho de Ministros realizado no dia 21 de

novembro de 2014, autorizou o Ministro das Obras Públicas a outorgar e

assinar o contrato de execução de obras objeto de recusa de visto ao
concorrente China Shandong Intemational Economic & Technical Cooperation

Group Ltd, pelo valor de $72 800 006,07 dólares americanos.
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b)

G')

f)

e)

Que e Geverne, reeriide em Ceeseihe de Miriisires, em 21 ee neverriere de

2014, eprevee e prepesie de ee'jeeieeçäe de eeerrete de eseeeçee ee ebres

e'e eeesireçe'e ee ieireesireieres de e'reriegere ee Cideefe e'e Diii e

eerieerreeie Chiee Sheneeeg iriierneiieeei Eeenereie .ã Teehnieei Ceeperefieri

Greep Lie', peie veier ee $í'2 800 006,0? e'eieres emerieeees;

Que e CNA peeiieee, ee Jereei "Timer Pest" efe die 2? ee eevemere ee 2014,

e ieiençee ee ee'jee'ieeçäe ee eeeireie de exeeeçäe de ebres eejete ee reeuse

e'e visie ee eeeeerrerire Chiee Sseeeieeg ieifemefieeei Eeeeeeiie ä Teeeriieei

Ceepereiieri Greep Lie, peie veier de 5572 800 006,0? deieres emerieeees;

Gee e peeiieeçe'e ee ieieeçe'e ee eejiee'ieer e eeriireie de eseeeeee de eeres
eejeie e'e reeese ee viste ee eeneerreeie Chiee Shene'eeg ieiereeiienei
Eeeriereie ä Teeeeieei Ceepereiien Greep Ltd, peie veier de $íf'2 80000610?

e'eieres ereerieeees fixee e preze e'e eieee eies pere reeiereeçees ees

CÚHCUFFEHÍES;

Iiliee e preze ,eere reeiereeçees ee iiiieeçee de eeieeieeçee de eeeireie e'e
exeeeçee de eeres eeiere de reeese de viste terminei.: ee die 2 de dezembre
ee 2014,'

Que es eeeeerreeies ne'e epreseniererri reeiemeçees de iriieriçäe ee
eeiiieieeçäe de eenireie eee fei peeiieee'e ee Jereei "Timer F'esi"r pie die 2? efe
eesempre e'e 2014,'

Que e Geveree, em reeriiäe de Ceeseihe ee Mieisires reeiizee'e ee eie 21 cie

seveeíiere e'e 2014, eeierizee e Mieisire e'es Obi-es Púeiiees e eeierger e
essieer e eeriirete cie exeeeçäe ee ebres ebjeie ee reeuse de viste ee
eeeeerreriie Chiee Sheriderig infemeiieriei Eeeriereie ä Teei'ieieei Ceeperefieiir
Greep Lie, peie veier ee $i'2 800 006, O? eeieres emerieeees.

me:
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ii. Quanto à matéria de direito

Relativamente à matéria de direito impugnada nas presentes alegações,

formulam-se as seguintes conc/usões:

a) Os e/ementos obrigatórios ou essenciais do ato administrativo estão

enumerados no nO 1 do artigo 42° do Decreto-Lei nO 32/2008, de 27 de agosto;

b) O concurso público não constitui e/emento essencia/ da adjudicação;

e) O concurso público é apenas um dos tipos legais de aprovisionamento;

d) O concurso público é exigido com caráter obrigatório, se e na medida em que

a sua realização seja possível;

e) No caso concreto, o contrato ce/ebrado entre o Ministério das Obras Púb/icas

e a empresa China Shandong Internationa/ Economic & Technical

Cooperation Group, Ltd, re/ativo às obras de construção de infraestruturas de

Drenagem em Dí/i, com recursos provenientes do acordo de crédito que a

ROTL ce/ebrou com o Export-Import Bank of China, uma instituição de

tinanciamento internaciona/, a realização do concurso público não era

possíve/;

t) O tinanciamento de parte do pagamento do preço re/ativo à execução de

obras de infraestruturas de drenagem da Cidade de Díli com recursos

provenientes do crédito concessiona/ do Export-/mport Bank ot China,

instituição chinesa de financiamento intemacional, para promoção de

exportação de empresas chinesa, motiva e justitíca a decisão da CNA de

iniciar o de aprovisionamento pelo "concurso limitado por pré-qualiticação;
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ii. Quanta à materia de direita

Reiativamente a` materia de direita impugnada nas presentes aiegações,

termuiam-ee as seguintes seneiuaees:

a)

bj

f)

Os eiementes eerigaieries eu essenciais de ate administrativa estas

enumerades ne nIii i de artige 42° de I[Jeereta-.Lei n't 32.‹"23t`ifiBJ de 2? de agaste;

O sensurse ,eueiisa nas eenstitui eiemente essenciai da aefliudieaçae;

O seneurse ,eusiiee e apenas um des tipes iegais de aprauisienamen te;

O eeneursa panties e exigida sem sarater enrigaterie, se e na medida em gue

a sua reaiizaçäe seja passarei;

Ne ease eenerete, e sentrate eeiebrade entre e Ministerie das Obras Puniieas

e a empresa China Snandeng internatienai Eeenemie ä Teannicai

Ceageratien Greup, Ltd, reiative as ebras de aenstruçäe de infraestruturas de

Drenagem em Diti, sem recurses ,erevenientes de aserde de credita que a

RDTL eeietareu sem e EXpert-impert Banif et Ct'iinaJ uma instituiça'e de

finaneiamente internasienai, a reaiizaçäe de eansurse pubiiee nas era
pessivei;

O tinaneiamente de parte de pagamente de prega reiatitre a exesuçae de

auras de infraestruturas de drenagem da Cidade de Diii sem reeurses
,erevenientes de sredite sensessienai de Expert-import Bank et China,

instituiça'e aninesa de tinanaiamente internasienai, ,dara premeçae de

espertaça'e de empresas sninesa, metiva e justifica a deeisae da CNA de

inisiare de apr'euisienamente peie J"'aaneurstri iimitade Jnar nre-guaiitiaaça'e;
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g) As infrações às normas e princípios constantes do RJA estão sujeitas a um

regime específico de impugnação, que inclui reclamação (artigos 96° a 100°),

o recurso hierárquico necessário (artigo 101° a 103°, nOs 1 e 2) e o recurso

contencioso, judicial (artigo 103°, nO3);

h) A infração de. normas e princípios constantes do RJA, mesmo que ocotresse,
conduziria à an ulabilida de do procedimento administrativo de

aprovisionamento, nos termos do disposto no artigo 52° do Decreto-Lei na

32/2008, de 27 de agosto;

i) Porque a anulabilidade não é de conhecimento oficioso e só pode ser

apreciada pelo tribunal que seria competente para processar e julgar matéria

de contencioso administrativo e no âmbito do respetivo processo, a Câmara

de Contas não podia recusar visto com fundamento na violação da normas e

princípios constantes do RJA;

j) O procedimento administrativo de aprovisionamento através de concurso

limitado por pré-qualificação não é ilegal;

k) A negociação apenas com o vencedor do concurso, com vista a baixar o

preço do con tra to, não viola os princípios fundamentais da contratação

pública, especialmente, o princípio da igualdade, o princípio da estabilidade e

o princípio da segurança, pelo que não há fundamenfo para recusa de visto

previsto no artigo 30°, n" 3, da LOCC;

I) Face ao regime jurídico do procedimento administrativo de aprovisionamento

e do ato administrativo, a infração do RJA só constitui fundamento de recusa

de visto se, e na medida em que, conduzir à nulidade do aprovisionamento

ou do ato administrativo respetivo;
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Q)

h)

i)

EE
'

U
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As iiiiraça'aa aa aarraaa a principiaa aaaat'aiiias da Ria. aaia'a aiiiaifaa a am

ragiraa especifica cia impugnaçäa, qua inaiui raaiamaçaa (aiiigaa 960 a iOOÚ),

a racuraa hierárquica naaaaaaria (artigo 101'” a TOSÚ, rifla i a 2) a a raauraa

aaaiaaaiaaa, jadiciai (aiiiga 103”, nc' 3);

A iriiraçaa da aaririaa a principiaa aaaaianiaa da RJA, maarna aaa aaarraaaa,

aaaduziria a anaiabiiidacia da ,aracaa'ii'rianfa administrativa da

apraviaiaaamaaia. aaa farmaa da diaaaaia ria aiiiga 52° da Damaia-Lai na

32r2008, cia 2? da agaaia;

Paraiia a aiiuiabiiiciacia na'a a' cia aanhaaimaiira afiaiaaa a aa ,nada aar
apraaiaa'a iSaia iriaaaai aaa aaria Campaiaafa para praaaaaar a irrigar mataria

cia caatanaiaaa administrativa a na ambita da raapaiiva pracaaaa, a Câmara
cia Cariraa aaa paaia raauaar viai'a cam fundamaaia ria iriaiaçäa da riarmaa a

,arinaipias aanafani'aa cia ÊJA;

O praaadimaaia administrativa da apraviaiariarrianta através aa aanauraa

iimiiada par pra-aiiaiiƒiaaça'a riäa aí iiagai;

A aagaaiaaa'a apaaaa cam a vaaaaaai' aa aaaaaraa. aarri viaia a aaiaar a

praça da i::i:iriiraiaJ aaa 1Lriaia aa principiaa iuaciamaaiaia da aantrataçaa

,aúfiíriiiiíra.1 aspaci'aimariia, a principia da iguaiciada, a principia da aaiabiiidacia a
a principia da aagurança, paia qua aaa ha fundamenta para raauaa da viaiü

pra iriaia aa ariiga 30°, a” 3. cia LOCC;

Faca aa ragima juridica da praaariimania administrativa cia apraviaianamaaia
a da ara administrativa, a iniraçaa da RJA aa aaaaritui fundamanta da raauaa
cia iriafa aa, a aa medida ara aaa. aaaaazir a auriafaafa cia apraviaiaaaaiaaia

aa da ata administrativa raspaiiva;

.1
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m) No caso dos autos, porque o procedimento administrativo de

aprovisionamento não viola normas e princípios constantes do RJA, não se

verifica fundamento de recusa de visto previsto no n" 3 do artigo 30° da

LOCC.

iii. Normas jurídicas violadas

A decisão de recusa de visto viola as normas jurídicas constantes das seguintes

disposições legais: artigos 4°, 5°, 6°, 37°, alínea a), 37°-A, 40°, 47°, nO1, 96°, 97°,

98°, 99°, 100°, 101°, 102° e 103° do RJA; artigo 50° e 52° do Oecreto-Lei n°

32/2008, de 27 de agosto; artigo 29° do Regime Jurídico dos Contratos Públicos;

artigo 30°, nOs1 e 3, da LOCC; artigo 416°, n? 1 , alínea d), do CPG.

iv. Sentido em que as normas jurídicas violadas deviam ter sido

interpretadas e aplicadas

a) As disposições legais violadas pelo douto acórdão recorrido deviam ter sido

interpretadas e aplicadas com o seguinte sentido e alcance:

b) No procedimento administrativo de aprovisionamento para a celebração do

contrato público de execução de obras, o concurso público não é sempre

obrigatório;

c) Que o concurso público não é elemento essencial do ato administrativo de

adjudicação;

d) Que o procedimento administrativo de aprovisionamento para a celebração

do contrato objeto de recusa de visto não viola as normas e princípios

constantes do RJA;

6

m) Ne aeee dee euiee, perque e preeedimenfe edminieireiive de

epi'evieienemenie não vieie Hermes e principies eeneieniee de RJÀ, näe se

verifica iefeefemenie [ie ieciise cíie vieie previeie ne 11” 3 de enige 30” ef'e

LOCO.

iii. Hermes juridieee vieiedes

Â decisäe de reeiiee e'e viste vieie .ee fifeimee juridicee ceeeieeiee aee eeguieiee

dispesiçüee iegeief eitigee 4”, 5” 6”, 31'”, eiinee e), 3?”-A, 40”, 4i'”, n” 1J 95”, 91'”

98”, 99”, 100”, 101”,r 102” e 103” de RJA; eiiige 50” e 52” de Deereie-Lei n”

3512008Jr cie 27 de egesie; eriige 29” de Regime Juridiee ciee Ceniretee Púbiiees;

eriige 30”, n”s 1 e 3, de LOCC; eriige 416”, n” 1 , eiinee ci), de CPC.

iv. Sentide em que ee nermee juridieee vieiedee deviam ter side

in terpretedes e epiieedes

e) As dispesiçöee iegeie vieiecies peie deuie eeerdäe recerrie'e deviam ter side
inierpreiefiies e epiieedes cem e seguinie seniicie e eieenee;

b) Ne preeedimenie edminisireiive de epmvisienemenie para e eeiebreçäe de
eenireie púbiiee de exeeuçäe de ebree, e eeneuree púbiiee não e sempre

ebrigeiei'ie;

e) Que e eeneurse púbiiee não e eiemenie eseeneiei de eie edminieireiive de

eešudieeçäe;

ci) Que e preeeiiimenie edminieireiive de eprevieienemenie para e eeiebreçäe
cie eenireie ebjeie de recuse cie vieie näe vieie es Hermes e principiee
eensiei'iies de EJA;



TRIBUNAL DE RECURSO

e) E que, mesmo que o procedimento administrativo de aprovisionamento para

a celebração do contrato objeto de recusa violasse normas e princípios

constantes do RJA, taI infração determina a anulabilidade do

aprovisionamento, a qual, por não ser de conhecimento oficioso do Tribunal,

não constitui fundamento de recusa de vista prevista na n° 3 da artiga 30° da

LOCC.

A Entidade Recorrente termina as suas alegações defendendo a procedência do

recurso e, em consequência:

a) Seja suprida a nu/idade do acórdão recorrido, decorrente do tecto de o
mesmo ter tomado conhecimento de matéria que o Tribuna/ não podia

conhecer, conforma as conc/usões expendidas supra;

Em consequência da supressão da nu/idade do acórdão,

b) Seja o mesmo substituído por outro que conceda o visto ao contrato de

execução re/ativa às obras de construção de infraestruturas de

Drenagem em Dí/i; ou

Caso assim se não entenda,

c) Seja a matéria de tecto alterada no sentido de Ihe acrescentar os factos

que estão documentalmente provados, nos termos das conclusões sobre

a matéria de tecto referidas supra e, em consequência, seja efetuado um

novo julgamento, decidindo-se afinal pela concessão do visto ao contrato

de execução relativo às obres de construçãa de infraestruturas de

Drenagem em Díli;

E, complementarmente à alteração da matéria de tecto considerada provada,

7
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ii)

///

E dueJ mesma que e ,eresediinente administrativa de api'evisienaniente para

a setebi'açae de centrate ebjete de recusa vieiasse narinas e principies

senstantes de Refa, tai intraçäe determina a anuiataiiidade de
aereirisienamanteJ a quai, ,eer nas ser de eennesimente eticiese de Tribunai,

na'e eenstitui fundamenta de recusa de I.iistai prevista ne nú 3 de anige 30° da

LOCC.

A Entidade Reserrenta termina as suas alegações defendende a precedência de

resurse e, em sensequënsia:

a) Seia suprida a nuiidade de aeerdäe reeerride, deserrente de taste de e

b)

mesine ter temade eenheeimente de materia due e Tribunai näe pedia

eenneuer, eenferina as eeneiusees expendidas supra;

Em eensequeneia da supressa'e da nuiidade de aeerdae,

Seja e mesma substituída ,eer eutre que eenceda e viste ae contrata de
exeeuçae reiatiire as ebras de uenstruçäe de infraestruturas de
Drenagem ern iii'iii,r eu

Case assim se näe entenda,

Seja a materia de taete aiterada ne sentida de tne acrescentar es taetes

due estae deeumentainiente premiadas, nes tennes das eeneiusees sabre
a materia de taste referidas supra ej erri aensedueneia, seia efetuada uni
neve juigamente, deeidinde-se atinair peia senaessäe de viste ae eantrate
de exeeuçäe reiatiue as auras de eenstruçae de iniraestruturas de
Drenagem em Oiii;

E. eampienientaiíniente a aiteraça'a da rnatena de taste eensiderada preveda.
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d) Seja ainda alterado o julgamento da matéria de direito, nos termos das

conclusões supra referidas, e, em consequência, substituir o douto

acórdão recorrido por outro que concede visto ao contrato de execução

relativo às obras de construção de infraestrutura s de Drenagem em Dili.

8. O Exmo. Magistrado do Ministério Público, notificado, emitiu o douto Parecer

previsto no art.? 76.° - n.? 1 da Lei n.? 9/2011, cujo teor se dá, globalmente, por

reproduzido.

Em conclusão geral, "o Ministério Público é de parecer que o acórdão

merece confirmação".

11 - OS FACTOS

1. Na 1.a instância foram dados como provados os seguintes factos:

A) Da listagem de documentos apresentados à Câmara de Contas (a fls. 3), pela
Comissão Nacional de Aprovisionamento (doravante designada por CNA), no
que respeita aos documentos comprovativos à decisão ou deliberação de
contratação e aprovação do tipo de procedimento de aprovisionamento

adotado, consta a observação "Sem documento a apresentar. Contudo, é de
notar que a referido aprovisianamenta é restrita às empresas chinesas de
construçãa taI coma recamendada pela Embaixada da República Popular da
China (RPC) e em canformidade com o acordo de empréstima do banca EXIM.
A CNA realizou o cancurso restrito através de pré-qualificação apenas para

estas empresas de construção. (Consultar o Apêndice 3)";
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ci) Seja ainda aiierac'c e juigamenie cia materia de direita, nas iermcs cias
ccnciusöes supra referic'as,T e,1 em ccnsequencia, substituir e acute

aceraa'c recerricie per caire cce cancede Lrisie ac ceniraic de execcçae
reiaiivc as cbras cie ccnsi'riiçäc de infraestruturas cie Drenagem em Diii.

8. O Exme. Magistradc de Ministeric Pública, nctificadc, emitiu c dcutc Parecer

1.

prevista nc art.” T6.” - nf* 1 da Lei n.ü Éflii2£ri11 cujc tecr se da, glebairnente, pcr

reprcduzific.

Em cenciusãe geral, “e Ministeric Pública e de parecer que e accrdãc
merece cenfirmaçãe".

II - OS FACTOS

Na 1.a instancia fcram dades ccmc prciiacias cs seguintes factcs:

a) Da iisiagem tie decumenics apresentadas a Camara de Cenias (a iis. 3), peia
Cemissae Nacicnai de Apreirisienamenic (cieravanie designada per Ciiirfi.)af ne
que respeiia acs ciccumenics ccmprcvatiircs a decisac cu cieiiberaçãc sie
ccniraraçac e aprcvaçac cia iipc de precedimenrc de aprevisicnamenic
ac'ciacic. ccnsia a cbservaçac r*Sem ciccamenic a apresentar. Cantada, e de
neiar que e reiericic apravisienamenfc e resiriic as empresas chinesas de
censiraçäc iai came reccmendacic peia Embaixada da Repr'iiiiiica Pcpuiar ria
China (RPC) e em ccnfermidade cem c accrcic de empre'siimc de nance EXiiiiir
a CNA reaiizeu e canesrse resiriie atrai-.res de pre-cuaiiiieaçäe apenas para
estas empresas de ccnsiruçäc. (Censuiiar c apêndice 3)”;
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B) 00 Apêndice 3 (a fls. 41), consta o ofício do Fundo das Infraestruturas com o n.o

621ISGP-FIICAFIIXII12013, de 2 de Dezembro, dirigido ao Diretor da Comissão

Nacional de Aprovisionamento, onde se menciona "As agreed during the

meeting on November 27, 2013, in your office that NPC will be able to select the

construction company recommended by the Chinese Embassy. Note that the

selection of the company is one of pre-processes done by the government of
Timor-Leste prior to the signing loan agreement with Exim Bank of China. The
selected company will eventual!y construct the selected Dili drainage

infrastructure proposed by the government of Timor Leste. "

C) Do mesmo Apêndice 3 (a fls. 42), consta o oiicio (2013) Dong Zi n.o 88, de 2 de
Dezembro de 2013, da Embaixada da China, dirigido à Ministra das Finanças
informando que "(, ..) According to the negotiation result between the officia/s
from our embassy and your Ministry, here enclose the letter including the
supplement fist of suggested China companies for your reference which propose
to do de Dili Drainage System project with preferential export buyers credit from
the Import-Export Bank ot China. AI! these companies have rich experience in
municipal engineering: Hebei construction Group Co. Ltd., China Railway Shisiju
Group Corporation, Jiangsu Jiangdu Construction Group Co. Ltd., China Railway

Construction (HK) Ltd. (. ..)";

O) 00 Convite para a fase de pré-qualificação (a fls. 45), consta "1. This invitation
for Pre-Qualification follows the discussion between Government of Timor-Leste
and the Exim Bank of China. 2. The Government of Timor-Leste (GoTL) acting
through the Ministry of Finance (MoF) would like to pursue ihe founding source

ot the concession loan irom Exim Bank of China (EBC) to improve the drainage

system ot Dili with amount ot approximately tifty million USD (Exim Bank ot
China Funding). The Government acting through the Ministry of Finance -
Timor-Leste (The employer) intends to apply the Exim Bank Funding to eligible
payments under the contract for which this invitation for Pre-Qualification is
issued." (. ..) 7. Participation in this competition is only open to the fol!owing

Firms: China Shandong International Economic & Technical Cooperation Group
Ltd., China Nuclear Industry 22nd Construction Company Ltd., China Chongqing
Intemational Construction Co. (CICO), China Railway Construction (HK) Ltd.,

9
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e

e)

D)

f/
f'"

De enenetee 3 (e tts. 41), eenste e ettste ee Fenee ctes Infraestruturas eern e n.”
52 t/SGF-tCAFtrXtt/Êíttã ee 2 ee üesernhreJ etrtgtee ee Btreter e-'e Cerntssee
Neetenet ee Apreetstenernente, enee se ntenetene "As eereee' een'ng the

neeettngÍ en htetrenther 22 20t3, tn yeer ethee thet NPC efttt he ehte te seteet the
eenstreetten eernpeny reeernrneneed by the Chtnese Ernhessy. Mete thet the
seteetten et the eernttietrn.r ts ene et Itee-,ereeesses eene by' the eeeernrnent et
Ttmer-Leste ,erter te the stgntng teen egreen'tentI wtth Extrn Bentf et Chine. The
seteetee' eeneeeny tettt eeenteetty eenstreet the seteetect Dttt e'retnege
tntrestreetere prepesee by' the geeernn'rent et Ttn'rer Leste.”

De mesrne Aeencttse 3 (e tts. 42), eenste e ettete (2013) Deng Zt n.ü 88, ee 2 ee
Dezemhre ee 2013, ee Emhetxeee ee Ghtnell etrtgtee e` Mtntstre ees Ftnençes
tnterrnene'e eee “(..) eeeeretng te the negettetten resett between the etttetets
trem eer emeessy end yeer Mtntstry, here enetese the tetter tnetedtng the
seppternent ttst et seggestee' Chtne een'tpentes ter yeer reterenee Whteh l.'::=re,|:':›ese
te e'e ee Dttt Dretnege Systern prejeet wtth preterenh'et expert heyer's eree'tt trern
the trneert-Expert Bentr et Chtne. Att these sernnentes heee rteh expertenee tn
mentetnet engtneen'ng: Hehet eenstreetten Green Ge. Ltd., Chtne Ftettwey Shtstje
Green Cerneretten, Jtengse Jtengcte Censtreetten Green Ce- t_t‹:t.j Chtne t-Yettwey
Genstreetten (HK) Lte. t. . .)”;

De Cenette Ieere e tese de pre-eeetttteeçe'e (e tts. 45), eenste “1. Thts tnvttetten
ter Pre-Qeettfteetteh tettews the etseessten between Geeernntent et Ttn'ter-Leste
ene the Extrn Eentr et Ghtne. 2. The Gevernment et Ttrner-Leste (GeTL) eettng
threegh the hrttntstqr et Fthenee (MeFj Weete' tttre te persee the teene'tng seeree
ef the eeneessten teen trern Extm Bent: et Chtne (EBC) te trnereve the eretnege
sestern et tilttt ertth enseent et eeereetrnetete tttty mtttten USD (Ester Bentt et
Chtne Fene'tng). The Gevernnsent eettng threegh the Mtntstry et Ftnense e
Ether-Leste (The emeteyer) tntenes te engate the Estrn Bene: Fenetng te ettgthte
peyn'tents eneer the eentreet ter whteh thr's tnettetten ter Pre-Qeetttteetten ts
tsseee.” (...) 7. Pertteteetten _tn thts eentpetttten ts enty eJeen te the tettewtng
Fr'nns: Chtne Sheneeng tnternetr'enet Eeenernte e. Teshntset Ceeperetten Green
tte.g Chtne Neeteer tneestry 22ne Censtreetten (_3erte:ren;.zr Lte., Chtne (ShengetngÍ
tnternettenet Censtrestten Ce. (CtCO), Chtne Ftettwey Censtreetten (HK) Ltd.,
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Hebi Construction Group Co. Ltd., 6) China Railway Shisiju Group Co., Jiangsu

Jiangdu Construction Group Co. Ltd. The Employer intends to issue bidding

documents reflecting the scope of the proposed design-bui/t activities to three (3)

short-listed bidders on/y that demonstrate capacity to imp/ement the works. /tis

expected that invitations for bid to the pre-qua/ified bidders will be issued in May

2014 (. . .)"

E) Verificando-se que o convite para a pré-qua/ificação fora dirigido a 7 empresas e
que no ofício da Embaixada Chinesa n. o (2013) Don g Zi n. o 88, apenas haviam

sido indicadas 4 companhias, soticitou-se esc/arecimentos à CNA sobre esta

questão (ofício TE/CContas/2016/020, a fls. 829).

Em resposta a CNA enviou o ofício da Embaixada Chinesa n. o (2013) dong Zi

n. o 87, de 19 de Novembro de 2013, dirigido à Ministra das Finanças, (a fls. 834)

com a indicação das restantes companhias a quem foram enviados os convites;

F) Na fase de pré-qua/ificação, foram pré-qua/ificadas 4 empresas, a quem foi

dirigido o convite para a apresentação de propostas, mencionando (a fls. 47) u

(..) The emp/oyer through Nationa/ Procurement Commission (NPC) now invites

the bids for the construction of Dili Drainage /nfrastructure. The bidding will be

conducted through bidding procedures described in the Bidding Documents

associated with this /nvitation for Bid, in accordance with the Government of

Timor-Leste Procurement Guide/ines. (. . .) Participation is on/y open to the

following prequalified firms. China Shandong /nternational Economic & Technica/

Cooperation Group Ltd., Ciiine : Chongqing /nternationa/ Construction

Corporation (C/CO), China Rai/way Shisiju Group Corporation, Jiangsu Jiangdu

Construction Group Co. Ltd. JJ

G) 00 Relatório da Avaliação técnico-financeira (a fls. 91), consta que "(. . .) The

mode of procurement used is Limited /nternational Competitive Bidding (LCB) in

Sing/e Stage: Two-enve/ope Bidding Procedures. (. . .) AII four (4) [prequa/ified]

bidders attained the passing technica/ score of 350 points in the detailed

examination of technical bids and ranked as follows:
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Hehi Geristreetieri Greee Ce. Ltd., e) Chihe Reitwey Shisiie Greee Ce., Jierigsu
Jiehgde Cehstreetieh Greee Ce. Ltd, The Emeteyer ieterids te issue eiddihg
deeemerits retteetieg the seeee et the ,ereeesed desighfibeitt estivities te three (3)
shert-iisted eidders erity thet demehstrete eeeeeityf te imetemeht the Weeks. ttis
exeeeted thet irivitetiees ter eid te the pre-duetitied eidders Witt ee isseed iri tutey
2014 (...'")

E) Veritieehde-se eee e eehvite ,eere e ,ere-duetih'eeçäe tere dirigide e F" empreses e
eee he etíeie de Emheiitede Chinese e?? (2013) Dehg Zi ht* 83, epehes heviem
side ihdieedes 4 eempehhies, setieitee-se esetereeimehtes e CNÀ seere este
deestäe (efieie TEXCCehtesƒZOtdäOQO, e tts. 829).

Em reseeste e CNA enviee e etteie de Emhehtede Chinese riu* (2013) deeg Zi
eu 87, de 19 de Nevemere de 2013, dirigide e Mieistre des Firieriçes, (e tts. 834)
eem e ihdieeçäe des resterites eemeerihies e eeem terem emriedes es eerivites;

F) Ne tese de ,ere-eueiifieeçee, terem pre-qeetifieedes 4 emereses, e deem tei
dirigide e eehvite ,eere e epreseeteçee de ereeestes, meheieheede (e tts. 47)
(_ _ ) The empteyer threegh Netieeei Preeeremeht Cemmissieh (NPC) new ihvites

the hide ter the eeestreetteh et üiti Dreihege tshrestreetere. The eiddirigl witt ee
eehdtieted threegh eiddihg ereeedures deserihed ih the Biddihg Deeemerits
esseeieted .with this thvitetiee ter Bid, ih eeeerdehee with the Getremmeht et
Timer-Leste Preeeremeht Gtiidetiees. (...) Pertieieetiee is eety epeh te the
tettewieg preeeetitíied tirms. Chihe Shehdehg tetemetieriet Eeehemie e Teehhieet
Ceeperetieh Greep Ltd., Chihe Chehgeihg thtereetiehet Cehstreetieh
Cereeretieh (CtCO), Chihe Reitwey Shisiiu Greee Cereeretieh, Jiehgse Jiehgde
Cehstreetieh Greep Ce. Ltd. “

G) De Reteterie de evetieçe'e teehieefltiheheeire (e tts. Qt), eehste eee TH.) The
mede et ereseremeht used is Limited thterhetieriet Cemeetitive Biddihg (LCB) ih
Siegte Stege: TWe-ehveteee Biddihg Preeedtires. (H) .eit teer (4) [ereeeetih'edir
eidders etteiried the Ieessihzggi teehriieet seere et 350 ,eeihts iri the deteited
esemihetiee et teehhieet hide eee' reetted es tettetes:

IU
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Bidder n." Bidder Name Score
Ranking

Bidder n.? 1
Ghina Ghongqing /ntemationa/ Gonstruction 440,00 3rd

Gorporation (G/GO)

Bidder n." 2
Ghina Shandong /ntemationa/ Economic & 465,00 15t

Technica/ Gooperation Group Ltd

Bidder n.? 3 Ghina Rai/way Shisiju Group Gorporation 420,00 4th

Bidder n." 4 Jiangsu Jiangdu Gonstruction Group Go. Ltd. 441,00 2nd

H) Segundo o mesmo documento, foram abertos os envelopes referentes às
propostas financeiras das duas empresas classificadas nos dois primeiros

lugares, tendo a concorrente China Shandong apresentado o preço de US

$79.849.060,39 e a concorrente Jiangsu Jiangdu o preço de US

$82.392.846,68.

o custo das obras, segundo a estimativa do engenheiro do Estado era de US

$67. 063. 594,63, pelo que os preços oferecidos pelos concorrentes situavam-se,

respetivamente, 19,06% e 22,68% acima daquele valor.

Após a avaliação combinada da pontuação técnica e financeira das

concorrentes, a proposta da China Shandong International Economic &

Technical Cooperation Group Ltd. foi considerada vencedora.

I) Consta do mesmo relatório de avaliação que "2.5 Contract Negotiation. The

evaluation committee decided after the detail evaluation of Price Bid to invite

First Ranked prospective responsive bidder (China Shandong International

Economic & Technical Cooperation Group Ltd.) for negotiation because contract

cannot be awarded to bidder considering 19.06% high bid in comparison with

Engineer Estimate. Negotiation was conducted in the series of meeting wíth

representatíve of prospective responsive winning bidder and officials of ADN.

The following was decided in the final negotiation meeting which was held on

November 20, 2014. The ADN reviewed its cost estimate which result in na

increase in the Engineer Estimate from US $67.063.594,63 to US

$70.111.939,83. The final agreed price was US $72.800.006,07, which inc/udes

the 2% tax and a provisional sum for contingencies of US $2.690.000,00.
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Ranking TEidcisr of? Bidosr Narnia É Scors 4

r u China Cnonpoinš intsmationai Construction 3m `
iíddfi n' 1 Corporation (Ciüüi 44ÚIUÚ __ _'

China Shanoonp intarnationai Economic ä mt
455,DUBiddër n-D E Taciinicai Cooparation Group Lis'

.-¬_

EMI-JET nim 3 China i¬`iaiiWa3fF Snisiju Group Corporation 431% 41h A]
¬-_

Eat-mar np 4 Jiangsu Jianpou Construction Group Co- Lto. p41 .UD Em
“__,___-I___l.i_

i-i) Ssgunc'o o masmo documento, foram abortos os snssiopss rstsrsntss as
propostas tinancoiras das duas omprosas ciassiticao'as nos ciois prirnoiros

iugarss, toncio a concorrsnts China Snandong aprsssntao'o o preço ds U8
$F9-849.Úo`0, 39 o a concornanos` Jiangsu Jiangdu o prsço os US
$82. 392. 846, 68.

O custo o'as obras, ssguno'o a sstimatiua do sngsnhsiro tic Estado srs do US
$6?.063.594, 63, psio ous os prsços otsrscicios psios concorrsntos situauam-so,
rsspstivarnonts, 19,06% s 22,68% acima oaousis uaior.

,apos a avaiiaçao combinada os pontuação técnica s financeira das
concorrentes, a proposta cia Coina Snandong intornationai Economic 62
Tscnnicai Cooporation Group Ltd, foi consiosrada usncsciora.

ij Consta cio mesmo roiatorio do avaiiaça'o qus- ”2.5 Contract nisgotiation. Tiro
suaiuation cornrnittss oscio'sd aitsr tha o'staii ovaiuation oi Frios Bio' to inuits
First Ranksti prospectivo rssponsivo oiocisr (China Siiano'ongr intsrnaiionai
Economic tšz i'scnnicai Cooperation Group Lto'. ,i tor nsgotiaiion oscauss contract
cannot os aWaro'so to oiddsr considering 19.06% nign pio in comparison Witn
Enginosr Estirnats. notiation Was conducted in tns sorias ot rnssting With
rsprsssntatius ot prospectivo rosponsius Winning oioosr and otficiais ot ADN.
Tns toiioWing Was oscicisct in tns tinai nsgotiation mastinp Which Was noto on
Nousrnosr 20, 2014. Tno ADN rsuioWso its cost sstin'iats Which rssuit in na
incraass in tos Enginssr Estirnats iífoin US $o?-0§3.594,63 to US
$F0-111.939,83. Tha finai agrsso' prics Was US $72.800.006,0?, Which inciiidas
tiis 2% tax ano' a prouisionai sun'i ior contingsnciss of US $2.690.000,00.

11
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Conclusion and Recommendations. In view of the foregoing evaluation of bids

as presented in this report, itis recommended that the contract for Dili Drainage

Infrastructure, Timor-Leste, IFB n. o ICB/053/MPW-2014 be awarded to Bidder

n.o 2, China Shandong International Economic & Technical Cooperation Group

Ltd., for the amount of US $72.800.006, 07."

J) O contrato de empréstimo a crédito com comprador preferencial, referido nos

parágrafos enteriores, foi celebrado a 18 de Dezembro de 2015, entre o Estado

de Timor-Leste, representado pela Ministra das Finanças e o Banco de

Exporteções e Importações da China - China EximBank e foi remetido àCâmara

de Contas para efeitos de fiscalização prévia, a coberto do ofício

003NI/GMF/2016-01, de 6 de jeneiro, tendo sido autuado e registado sob o n."
002NP/2016/CC;

K) Do clausulado desse contrato e com interesse para a apreciação do contrato em

análise, constam as seguintes estipulações:

"Considerando que: (A) o Mutuário solicitou ao Mutuante que disponibilizasse

ao Mutuário um empréstimo de valor não superior a Cinquenta Milhões de

Dó/ares Americanos (50.000.000,00 USD), relativo às necessidades de

financiamento previstas no Contrato Comercial (. . .). (B) O Ministério das

Obras Públices, Trensportes e Comunicações da República Democrática de

Timor-Leste (doravante Utilizador Final) e o China Shandong International

Economic & Technical Cooperation Group Ltd. (doravante Fornecedor

Chinês) assinaram a 23 de Novembro de 2014 um Acordo de Contrato para a
Construção de Infraestruturas de Escoamento em Díli (doravante Contrato

Comercial), com o número de contrato LCB/053/MPW-20 14, visando a
implementação do Projeto (conforme definido no artigo n. o 1).

2.4 A totalidade dos proveitos do Financiamento será aplicada pelo Mutuário

para o fim exclusivo de pagar aproximadamente Sessenta e Oitoponto Seis

Nove por cento (68,69%) do montante do Contrato Comercial.
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Tinewat. DE escassa /4/ “9

Ceneiusien and Reeemrnendatiens. in view et the feregeing evaiuatien et aids
as presented in this repert, ttts resernmended tnat tne enna'aat ter Diti .Drainege
intrastrueture, Timer-Leste, iFB n.” tCBrOäSrtvtPW-QOM tJe awarded te Bidder
nt* 2, China Snandeng internatienat Eeenernie dz Teennieat Ceeperatien Graus
Ltd., fertne arneunt et US $Y2-000.000, 0?

O sentrate de emprestime a ere'dite sem eernnrader preterensiai, reteride nes
paragrates anterieres, tdi eetebrade a 18 de Dezembre de 2015, entre e Estade

de Timer-Leste, representada ,neta Ministra das Finanças e e Banee de
Espedaçfies e in'ipertaçdes da Cnina - China .EairnBanir e rei renvetide aCämara
de Centas ,dara eteites de ñ'seatizaçae previa, a seberte de etieie
003r'VirGMF/2016-01, de 5 de ,taneire, tende side autuada e registada set) e n.”
002rLf'Pr20 't ôrCC;

De eiausutade desse eentrate e sem interesse para a apreeiaçäe de eentrate ern
anaiise,eenstarn as seguintes estiputaçdes:

"Censiderande due: (e) e Mutuarie seiieiteu ae Mutuante que dispenibiiizasse
ae Mutuarie um emprestime de water näe superier a Cinduenta Miindes de
Ddiares An'ierieanes (50. 000. 000, 00 USD), retative as necessidades de
tinaneiarnente previstas ne Centrate Cemereiai í". _ . ,1- (B) O ttrtiríiistenisr das
Obras Púbiieas, Transpertes e Cemunieaçües da Repúbiiea Demeeratiea de
Timer-Leste (deravante Utiiizader Finat) e e China Snandeng tnternatienai
Eeenentie ä Tecnnieai Cesperatien Graus Ltd. ¡"deravante Ferneeeder
Cnines) assinaram a 23 de Neverntsre de 2014 um Aeerde de Centrate ,dara a
Censtruçäe de Infraestruturas de Eseearnente em Diti (deravante Centrate
Cernereiai), sem e númere de eentrate LCBrOõSrMPW-20t4, visande a

irnpternentaçae de Prejete (eenterrne detinide ne artige n.” t).

2.4 A tetatidade des ,ereveites de Financiamente sera apiieada ,sete Mutuarie
,dara e fin'i exetusive de pagar aprexin'iadantente Sessenta e Oitepente Seis
rate se ser sente (00, 60%) de mentante de Cenáratn Centersiat.
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2.5 Os bens, tecnoíoçies e serviços comprados através dos proveitos do

Financiamento deverão ser adquiridos preferencia/mente a partir da China.

Os standards tecno/ógicos usados para implementação do Projeto serão
preferencia/mente os standards do Código Chinês de Concepção.

2.6 O Mutuário pagará ao Mutuante, de uma só vez, uma Comissão de
Gestão sobre o montante agregado do Financiamento, ca/cu/ado à taxa

indicada no n.° 2 do artigo 2°, equivalente a Cento e Vinte e Cinco MiI
Dólares Americanos (125.000,00 USD), no prazo de trinta (30) dias após a
efetivação do presente Acordo, mas não após a primeira Data de

Desembo/so. (. . .)

2.7 Durante o Período de Disponibi/idade o Mutuário pagará semestra/mente
ao Mutuante uma Comissão de Empréstimo ca/cu/ada à taxa do n.° 2 do
artigo 2° sobre o montante não sacado e não ocu/to do Financiamento. A

Comissão de Empréstimo contará a partir da data 30 dias após a data em
que o presente Acordo se tornar efetivo, inc/usive, e será ca/cu/ada com base
no número de dias decorridos e num ano com 360 dias. (. ..)

L) Tendo-se suscitando-se dúvidas sobre a lega/idade do Contrato em apreciação,
foram so/icitados à Comissão Naciona/ de Aprovisionamento os esc/arecimentos
seguintes, através do ofício n.° TRlCContas/2016/027, de 25 de fevereiro:

/. "O contrato respeitante a Construção de Infraestrutura de Drenagem de Dí/i,
foi precedido de um Concurso Limitado, antecedido por uma fase de Pré-
Qua/ificação em que foram admitidas exc/usivamente empresas Chinesas,

indicadas pela respetiva Embaixada.

ii. O motivo que justificou a adoção desse procedimento, de acordo com do
que consta nos documentos juntos aos Autos (cfr. oficio no.

068/CNAI//2016) terá sido o facto de ter sido assumido esse compromisso
pelo Estado Timor-Leste com o Banco Exim, como condição prévia para a
concessão do empréstimo por parte do Banco.
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2.5 Os isansJ iasnaiagias a sarviças camaradas através das pravaiias da
Financiamania davaraa sar adquiridas praiarsnsiainianfa a partir da China.
Os standards taanaiagisas usadas para irnaiarnaniaçaa da Prajaia saräa
_nraisransiainsania as standards da Cadiga Chinês da Canaspçäa.

2.6 O Mainaria laagara aa Mutuanis, da an'ia sa usa, ama Camissäa da
Gastäa sabra a inaniania agregada da Financiamania, saiaaiada a taxa
indicada na nf” 2 da an'iga 2a, aaaivaiania a Cania a Vinra a Cinsa Mii
Daiaras Amariaanas (125.000,00 USD), na praza da irini'a (30) dias apas a
sfarivaçäa da pra-santa J«finairdaj n'ias näa anas a ,arirnaira Data da

Dasarnbaisa. (...)

2.? Darania a Pariada da I[Disnaniaiiidada a iviaiaaria aagara samasirainiania
aa Maiaania urna Cami'ssäa da Emarasiirna aaisaiada a taxa da n.ü 2 da
adiga 2ü sabra a n'ianfanis na"a saaada a na'a aaaita da Finanaian'iania. A

Carnissaa da Emarésiirna aaniara a ,aadir da daia 30 dias asas a dara sin
das a prasanrs Asarda sa iarnar ans-tiva, insiasiva a sara saisaiada aarn bass
na niiinsara da dias daaarridas a num ana sam 350 dias. f. . .j

L) Tandass sassiianda-sa dúvidas saara a iagaiidada da Canirara arn anraciaçaa,
fararn saiisitadas a Canaissaa Nasianai da Apravisianarnania as asaiaraaimanias
sagainias, através da afisia nf' Tir'Q/(Íz'i'Saniasr'20iriam?Jr da 25 da iavsrsira:

i. “O saniraia rasasiiania a Cansiraçäa da infraasiraiara da Drenagem da Diii,

ii.

iai prasadida da um Cansarsa Linfiirada1 aniacadida ,aar an'ia iasa da Pré-
Qaaiifiaaça'a am aaa faram admitidas anaiasivan'ianra anaprasas Cninssas,
indicadas paia raspativa Embaixada.

O rnai'iLra das ,iasrinfaaa a adaçãa dessa ,arassdinaania da aaarda sara da
aaa aansia nas daaainanras juntas aas Antas (air. afiaia na.
008rCNArir20i0) iara'F sida a iaata da far sida assumida assa sampramissa
,asia Esiada Tiniar-.Lssia san? a Banca Esirnj cansa aandiçaa ,ara iria Jaara a
aaiiaassaa da arnarasiima par parta da Banaa.
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111. O RJA provado pelo OL n." 10/2005 de 21 de novembro, determina que em

obras de valor de superior a USO $1.000.000,00 seja realizado o concurso

internacional, nos termos do artigo 39°, e, no artigo 49°, al. b), a pré-

qualificação é obrigatória para as obras no valor superior de USO

$250.000,00.

iv. Assim sendo, solicito V. Exa. que justifique como se considera legalmente
possível a celebração do presente contrato da Construção, com violação do
disposto na citada norma legaI, tendo ainda em consideração que não se
afiguram presentes, no caso em apreciação, os pressupostos de que
depende aplicação da disciplina excecional contida na alínea b) do artigo

12° do RJA.

v. Verifica-se todavia, que nem no texto do empréstimo - nem em qualquer
outro documento que o acompanhou - se encontra pre vista qualquer
cláusula atributiva de exc/usividade a favor das empresas chinesas, mas
tão-somente uma condição preferencial (cfr. cláusula 2.5). Caso de verifique
que os documentos que comprovam o referido compromisso existem,

solicita-se a sua remessa à Câmara de Conies."

M) Em resposta, a CNA através do ofício n." 014/CNAlIII/2016, de 8 de março,

alegou que (a fls.1010):

"Reportamo-nos ao vosso ofício de 25 de Fevereiro de 2016, com a referência

TR/CContas/2016/027, solicitando à CNA a justificação da legalidade do
processo de concurso realizado para o projecto em epígrafe no qual a

participação foi limitada a empresas chinesas indicadas pelo Governo chinês.
O Ministério das Finanças forneceu à CNA uma cópia da carta da Embaixada
da China em Timor-Leste (datada de 3 de Março de 2016) que dec/ara que a
participação em concursos para projectos financiados pelo Governo chinês

através do crédito preferencial de compradores (PreferentiaIBuyersCredit) é
limitada a empresas chinesas seleccionadas e recomendadas pelo Governo

chinês.
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iii. O RJe prevee'e ,seis DL nf* iUrZ'GOã e'e 21 e'e neeembre, efeiermine see em
seres de veier de seperier e USD $1.000.UO0,0G seje reeiizecie e eeneerse
inferneeienei, nes fermes de eriige 39"*J eJ ne eriige 49€, ei. e), e ,ere-
qeeiifiseçee e ebrigeierie pere es seres ne veier superier de USD
$250. 000, OO.

iv. Assim sende, seiisiie V. Exe. que jesiifiqee eeme se sensidere iegeimenie
J.eessieei e eeieereçäe e'e Jeresenie sentreie de Censireçee, sem vieieçee de
disseste ne siiecie nenne iegei, rende einde em sensiciereçäe que ne'e se
engerem presentes: ne sess- em eereeieçäe, es li::›ressi.i.::›esres sie eee

depende epiieeçäe de diseipiine esseeienei seniide ne eiines e) de enige
11'2” de EJA.

v. Verifiserse reefevie, eee nem ne fexie s'e emprese'me ~ nem em seeieeer
eeire deeemenre eee e eeempennee e se eneenfre previsre qiieiqiier

eieeseie eirieerive de exeiusi'videde e rever sies empreses chineses, mes

räe»semenre eme eenciiçäe prefereneiei (sir. eieeseie 2. iii). Cese de verifique
eee es deeumenres que eemprevem e referide eempremisse esfisfemJ
seiieite-se e sue remesse e` Câmera sie Gentes.”

M) Em reseeste, e CNA eireves de eƒieie n.” OierCNAriiiríBOTG, de 8 de msrçe,

eiegee eee (e fis. 1010).'

“Reperteme'nes ee vesse eiieie e'e 25 e'e Fevereire de 2016, sem e referëneie
TRFCCentesrÊOiôrüššš'Í. seiieirene'e e CNA e jesii'ƒieegäe de iegeiiriede de
ereeesse de eeneerse reeiizee'e ,eere e prejesre em epigrefe ne eeei e
,eerÍisizneçe'e rei iLmirede e empreses chineses indieedes Ieeie Geeerne chines.
O Ministerie des Finençes ferneeeu e CNA eme sepie de serie de Emneixeefe
de Cnine em Timeruiiesre (dereee de 3 de Merge de 2316) see e'eei'ere see e
eenieipeçe'e em seneerses pere ,ereieeies fineneiecies ,eeie Geverne snines
eireees de eres'ire 1erefereneiei se eeinpreeeres (PreferenrieiÍBeyersCresfiij e
iimiiee'e e empreses snineses seiessienedes e reeemenciedes eeie Geverne
snines.
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Esperamos que esta confirmação formal emitida pela Embaixada da China seja

satisfatória, tendo em conta os esclarecimentosldocumentos solicitados por de

v. Exas. (. ..)"

N) A carta da Embaixada da China em Timor-Leste, referida no ponto anterior, tem

o seguinte teor:

"(2016) Dongzi No.S021 - The Economic and Commercial Counselor's Office of

the Embassy of the People's Republic of China in the Democratic Republic of
Timor-Leste presents its compliments to the Ministry of Finance of the
Democratic Republic of Timor-Leste (RDTL), and has the honor to inform the

latter of the following:

In accordance with PreferentiaI Buyer Credit (PBC) Loan Management
Regulation ot the Chinese Government, if the PBC project is required for bid, the
Government of Borrowing Country should invite tenders from a short list of

Chinese companies that are recommended by the Chinese Government.

The Economic and Commercial Counselor's Office of the Embassy of the
People's Republic of China in the Democratic Republic of Timor-Leste avails
itself of this opportunity to renew to the Ministry of Finance of the Democratic
Republic of Timor-Leste the assurance of its highest consideration. "

2. DA IMPUGNACÃO DA MATÉRIA DE FACTO

Os Recorrentes alegam no recurso (ponto 3.2) que a 1.a instância não deu como

provados factos que, em seu entendimento, são essenciais para a decisão a

tomar nesta 2.a instância.
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Esiceramcs cce esta ccnfitmaçãc tctmai emitida ,ceia Embaixada c'a China seia
satisfatci'ia, tenctc em ccnta cs esciarecimentcsitticcumentcs sciicitac'cs cer cfe
V. Eiras. (___)”

hi) A carta da Embaixada c'a China em Timer-Leste, referida nc ,ccntc antericr, tem
c seguinte tecr:

"(2016) Dcngsi htc. 8021 - The Eccncmic and Ccmmerciai Cccnseicr's Office ct
the Embassy cf the Pecci'e's Repchiic ct China ih the Demcci'atic Reachiic ct
Timer-Leste presents its ccmciiments tc the i'iitinistn.zI ct Finance ct the
Demcci'atic Recuhiic ct Timer-Leste (RDTL), and has the hcncr tc intcrm the
iatter ct the tciicwing:

in acccrc'ance With Preterentiat Bayer Crec'it (PEC) Lcan Management
Regcieticn ct the Chinese cernment, it the PSC crciect is requires* tci' cid, the

cemment ct Bci'rcwing Cccntiy shccic invite tenders trem a shcit iist ct
Chinese ccmcanies that are reccmmenc'ec cy the Chinese cernment.

The Eccncmic and Ccmmerciai Cccnseicr's Oiifice ct the Embassy ct the
Pecctefs Reccbiic ct China in the Demccratic Recuhiic ct Timer-Leste aveits
itseit ct this ccccitcnityI tc renew tc the iiitinisti'yr ct Finance ct the Demccratic
Reccciic ct Timer-Leste the assurance ct its highest ccnsic'eraticn. ”

2. ca :emanação Dix MàTÉRcicE FâcTc

Os Recarrentes alegam nc recursc tccntc 3-2) que a 1.a tnstancia nas seu ccmc
crcvadcs tactcs clueT em seu entendimehtc, säc essenciais para a decisäc a
tcmar nesta 2.a instancia.
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Tendo em conta que os factos que os Recorrentes pretendem aditar estão

documentalmente comprovados aditam-se à matéria de facto provada na 1.
a

instância os seguintes factos:

2.1 Que a eNA fez a avaliação técnica das propostas dos concorrentes e

considerou que a proposta apresentada pelo concorrente China Shandong

International Economic & Technical Cooperation Group Ltd obteve melhor

pontuação e que apresenta mei hor capacidade de resposta;

2.2 Que o Governo, reunido em Conselho de Ministros, em 21 de novembro de

2014, aprovou a proposta de adjudicação do contrato de execução de obras

de construção de infraestruturas de drenagem na Cidade de Díli à concorrente

China Shandong Intemational Economic & Technical Cooperation Group Ltd,

pelo valor de $72 800006,07 dólares americanos;

2.3 Que a CNA publicou, no Jornal "Timor Post" do dia 27 de novembro de 2014,

a intenção de adjudicação do contrato de execução de obras objeto de recusa

de visto ao concorrente China Shandong International Economic & Technical

Cooperation Group Ltd, pelo valor de $72 800006,07 dólares americanos;

2.4 Que a publicação da intenção de adjudicar o contrato de execução de obras

objeto de recusa de visto ao concorrente China Shandong Intemational

Economic & Technical Cooperation Group Ltd, pelo valor de $72 800006,07

dólares americanos fixou o prazo de cinco dias para reclamações dos

concorrentes;

2.5 Que o prazo para reclamações da intenção de adjudicação do contrato de

execução de obras objeto de recusa de visto terminou no dia 2 de dezembro

de 2014;
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/fj/

Tene'e em senta eee es faetes eee es Reeerrentes pretendem aeitar eslae

eleeumentalmenle eempreuacles aditam~se a materia ele faete prevaela na 1.a

instäneia es seguintes faetes:

2.1

2.2

2.3

2.4

2.5

Que a CNA fez a aualiaçae teenlea elas preeestas eles eeneerrentes e
eenslelereu que a preeesta apresentada pele eeneerrente China Snaneeng
lnrernaeenaƒ Eeenemre ä Teeƒrnr'ear' Ceeperarr'ee Greee l_rd eeterre melher
pentuaçae e `eíue apresenta melher eaeaeielaee ele respeste;

Que e Geuerne, reuniele em Censelhe ele Ministres, em 21 ele nevembre ele
2014, aereveu a prepesta ele adjudicaçäe ele eentrate ele exeeuçäe de ebras

ele eenstruçae ele infraestruturas ele drenagem na Cidade ele Dlli a eeneerrente

China Shafldeng lnfemafrenal Eeeeemr'e ä Technical Ceeperafr'en Greep Her,
pele valer ele $Y2 Büüüüãfl? delares americanes;

Que a CNA eublieeu, ne Jernal "Timer Pest" de ella 2? ele neuembre ele 2014,

a inlençäe ele aejuelleaçae ele eentrate ele exeeuçae de ebras elejete ele reeusa

ele viste ae eeneerrente China Shane'eng lnterrratlenal Eeenernle ä Teehnr'ear'

Ceeperafien Greep Lte', pele valer ele $?2 BUUUÚG,ÚT eelares amerleanes;

Que a puelieaçäe ea lntençäe de adjecllear e eentrate .ele exeeeçae ele eleras
elejete ele reeusa ele ulste ae eeneerrenlre China Shaedeng lnfernatlenal

Eeenernƒe ä Teehnr'eal Ceeeeratr'en Greup Ltd, pele valer ele $T2 Büüüüõfl?

delares amerieanes fixeu e praze de einee elias para reclamações eles

eeneerrentes;

Que e eraze para reelamaçees ela lntençae ele adleelleaçae ele eenlrale ele
exeeeçae ele eleras elejete ele reeesa de slste termlnee ne ella 2 ele eezemere
de 2014;
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2.6 Que os concorrentes não apresentaram reclamações da intenção de

adjudicação do contrato que foi publicada no Jornal "Timor Post" do dia 27 de

novembro de 2014;

2.7 Que o Governo, em reunião do Conselho de Ministros realizado no dia 21 de

novembro de 2014, autorizou o Ministro das Obras Públicas a outorgar e

assinar o contrato de execução de obras objeto de recusa de visto ao

concorrente China Shandong /ntemationa/ Economic & Technica/ Cooperation

Group Ud, pelo valor de $72 800006,07 dólares americanos

111-O DIREITO

A. DA NULlDADE DO ACÓRDÃO

1. Alegam os ilustres Recorrentes que o Acórdão da Câmara de Contas conheceu

de matéria que não devia conhecer, especificamente, quando fundamentou a

recusa do Visto na violação de normas e princípios constantes do Regime

Jurídico do Aprovisionamento pelo que o Acórdão recorrido padeceria do vício de

nulidade, nos termos do art.? 416.° - n.? 1 - al. d) do CPC.

2. O Ministério Público, no Parecer que emitiu sobre esta questão pronuncia-se

como segue:

Líminarmente, o recorrente invoca a nu/idade do douto acórdão recorrido,

sob alegação de que a Câmara de Contas conheceu "de questões de que

não podia tomar conhecimento".
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2.6 Que es cenccrrerites nas apresentaram reciamaçües da intençäe de

adjudicacäe de ccntrate que fei publicada ne Jcrnal "Timer Pest" de dia 2? de

nevemlsre de 2014;

2.? Que e Gaverne, em reuniae de Censeihe de Ministrcs realizada ne dia 21 de

nevembre de 2014, auterizeu e Ministra das Obras Públicas a cutergar e

assinar c centrate de execuçae de cabras ebjete ee recusa de viste as

cencerrente China Shandeng Jnternafienaƒ Ecenemic ä Technicaƒ Ceeperatien

Greup Ltd, pele valer de $?2 BUG 006,07 l:zlríilares americanas

Ill ~ Ú DIREITO

A. DA NULIDADE Dc ACÓRDÃO

1. Alegarri es ilustres Recerrentes que e Acerdãe da Camara de Centas cenheceu
cie materia que näe cleuia cerihecer, especificamente, quantia fundamenteu a

recusa cie Vista na vieiaçäe de nermas e principies censtantes de Regime
Jurídica de eprevisienarnente pela que a Acerdäe recerride padeceria de 1iricie de

nuiiclacie, nes termas de art.” 416.” - nf” 1 - aI. d) de CPC.

2. O Ministerie Pública. ne Parecer que emitiu sabre esta questao pranunciaee

cerne segue:

Li'mƒaarmeafe, e .recerreere fr: seca a eufic'ade de deste acerdäe recerrƒ'a'e,

sab aƒegaçäe de que a Câmara de Cestas cenheceu "de questões de que
näe pedia remar cenheci'mente".

1?



TRIBUNAL DE RECURSO

o douto acórdão recorrido assentou a recusa de visto em dois segmentos

argumentativos que epigrafou "da formação do contrato mediante

procedimento esco/hido" e "das negociações apenas com um dos

candidatos.

o simples enunciar dos epigrafes de que se serviu o douto acórdão denota

que todas as i/ega/idades que fundamentaram a decisão se "/ocalizaram" na

fase pré-contratual, o mesmo é dizer, na fase do procedimento

administrativo de aprovisionamento.

A/ega o recorrente que a i/egalidade do procedimento administrativo de

aprovisionamento não pode constituir fundamento de recusa de visto,

porquanto esse espécime de vício é sancionado com anulabilidade, e, como

taI, não é de conhecimento oficioso e apenas pode arguida em sede de

processo administrativo interposto por quem tenha legitimidade e perante o

tribunal com competência em matéria do contencioso administrativo.

o Ministério Público tem estas premissas por exatas e, na verdade, não se

descortina no douto aresto recorrido que outra fosse a perspectiva da

instância a quo.

o douto tribunal julgou ter havido preterição indevida do concurso público na

adjudicação do contrato. E como firmasse o entendimento de que "0

concurso púb/ico, quando obrigatório, é e/em ento essencia/ do ato

administrativo adjudicatório" - e, como taI, gerador de nu/idade do ato de

administrativo adjudicatório -, julgou-se competente para declarar a nu/idade

nos ternos do disposto no n.o 1 do art. o 500 do Oecreto-Lei n. o 32/2008, de

27 de agosto (Procedimento Administrativo).
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O deere ecerdäe recerride essenree e recuse de viste em deis segmenics

ergemenieiives eee epigreiee "de fermeçäe de cenireie medienie

precedimente esceinide" e "des negccieçees epenes cem em des

cendideies.

O simpies enuncier des epigrefes de eee se serviu e deeie eeerdäe deneie

eee redes es iiegeiidedes eee fendemenierem e deeisee se "ieceiiserem" ne

fese pre-eentreteei, e mesme e”. dizer, ne ƒese de precedimente

edminisfreiive de epre visienemente.

eiege e recerreníe eee e iiegeiidede de precedimenie edminisiretive de

epreLrisienemenie nec pede censfiieir fendemenie de recuse de viste,

pereeenie esse especime de vicie e sencienede cem eneiepiiidede, e, eeme
rei, nee e de cennecimenre eiiciese e epenes pede ereeide em sede de
preeesse edminisrreiive inierpeste per deem tenne iegiiimidede e perenre e
irieenei cem cempeiëncie em meie'rie de cenienciese edminisireiiee.

O Ministerie Púpiice fem estes premisses per exetes e, ne verdede, nee se
desceriine ne deute ereste recerride eee eeire iesse e perspective de
instâncie e eee.

O deuie i'ripenei juigeu fer hevide preferiçäe indevide de cencerse púpiice ne
edjedicece'e de centreie. E ceme ñrmesse e entendimenfe de eee "e
cencerse pepiice, euende eprigeierie, e eiemenie essenciei de eie
edminisirefive eešediceterie” - e, ceme rei, gereder de neiidede de ere de
edminisireiive edjediceierie «, ,iuigewse cempefenie pere deeierer e neiidede
nes rernes de dispesfe ne nf* 1 de eri.ü 500 de Decreie-Lei n.” 322008, de
2? de egesie (Precedimenie Administrative).
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TRIBUNAL DE RECURSO

É absolutamente elara que a instâneia a quo se estribou na eompetêneia

difusa e indistintamente reeonheeida a todos os tribunais "de deelarar a

nulidade dos aetos administrativos".

(. ..)

Não pareee, eontudo, que a perspeetiva vineada no aeórdão possa ser

impugnada apenas numa base meramente eoneeitua/, baseada, eomo se

intenta no requerimento do recurso, na destrinça entre o eoneeito de

"praeedimento administrativo" e o eoneeito de "acto administrativo". Que

estes eoneeitos se distinguem, não há nenhuma dúvida. A doutrina e própria

a lei os distinguem de forma muita nítida.

(. ..)

Nas a/egações do recurso, sugere-se que os "e/ementos esseneiais" seriam

os elementos eonstitutivos do aeto administrativo, definidos na Lei do

praeedimento administrativo.

C/áusu/a geral idêntiea é uti/izada no Código de Proeedimento

Administrativo português, e a verdade é que sobre o seu exato eonteúdo

não existe unanimidade, nem na doutrina nem na jurisprudêneia. A/guma

doutrina tem-na eomo sinónimo de "e/ementos eonstitutivos ou

estruturantes", e existem arestos do STAp que eonsideram nu/os "os aetos a
que fa/te qua/quer dos e/ementos indispensáveis para que se possa

eonstituir aeto administrativo, ineluindo os que earaeterizam eada espéeie

eonereta, ou feridos de víeios graves e deeisivos equiparáveis àque/a

earêneia". Mas também há um segmento da doutrina que prapugna que o

eoneeito remete para a ideia de víeios espeeia/mente graves e eviden tes.

Outra ideia que se reeorta da doutrina portuguesa é que "os elementos

esseneiais do aeto administrativo" estão diretamente assoeiados à tipoioqie

dos atos e gravidade dos víeios.
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E apseiutamente ciare due a instância a aus se estribeu na cempetencia

difusa e indistintarnente recennecida a tedes cs tribunais "de deciarar a
nuiidade das actas administrativas".

m
Nac parecej centude, que a perspectiva vincada ne acerdäe passa ser

impugnada apenas nurna pase rnerarnente c‹:;:-nceituai_1 baseadaJr cenic se

intenta nc reaueriniente dc recurse.r na destrinça entre e ccnceitc de

'precedimentc adniinistrativefr e e ccnceitc de J*acta adn'iinistrative"". Que

estes canceitcs se distinguem, nas na nenhuma duvida. a deutrina e prepria

a iei cs distinguemr de turma muita nítida.

(-fl-i

Nas aiegaçöes de recurse, sugerefse due es "eiernentcs essenciais " seriam
cs eiernentcs censtitua'vcs de acta adrninistrativaJ1 den'nides na Lei de

precedirnentc administrativa.

Ciausuia gerai idêntica e utiiizada nc Cedigc de Precedin'iente

administrativa pertuguës, e a verdade e que scpre e seu exata ccnteude

nas existe unanimidade, nern na deutrina nern na jurisprudência. Aiguma
deutrina tem-na cerne sinenirnc de “eien'ientcs censtitutivcs eu

estruturantes”j e existemI arestas de STÁp due censiderarn nuics “as actas a

que iaite auaiduer dcs eiernentcs indispensáveis para que se passa

ccnstituir acta administrativa, inciuinda cs due caracterizam cada especie
cencreta, eu feridas de vicics graves e decisivas equiparaveis adueia
carencia”. Mas também na urn segmentar da dautrina que prcpugna que e

cenceiic rernete para a ideia de vicies especiainmnte graves e evidentes.

Outra ideia que se recerta da deutrina pertuguesa e due "ea eien'ientcs
essenciais da acta adrninistrative“r estas diretamente asscciadcs a tipeicgia

des atcs e gravidade des vicics.
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Estas referêncías são excessivamente fragmentária. Mas por elas já se pode

ver que a alegada nulidade do acórdão, por "excesso de pronúncía", está

longe de ser incontroversa. Pelo menos segundo certa perspectiva de

direito, essa questão cabe dentro dos poderes de cognição do tribunal a

quo.

A questão verdadeiramente não é de excesso de pronúncia ou, se

quisermos, de violação dos poderes, mas sim se a conclusão em si mesma

é ou não procedente.

3. Em nosso entendimento, os juízes da Câmara de Contas, no douto Acórdão

recorrido, não incorreram em vício de nulidade ao considerarem que, no

procedimento havido, e atento o valor das obras em causa, o concurso público

era obrigatório e que constituía um elemento assencial' do acto de adjudicação

pelo que a sua preterição determinaria a nulidade" do acto de adjudicação por

força do disposto no n.? 1 do art.? 50.0 do Decreto-Lei n." 32/2008, de 27 de

Agosto.

• Nestes termos, e sem necessidade de maiores desenvolvimentos

julga-se improcedente a arguida nulidade invocada pelos

Recorrentes uma vez que a Câmara de Contas, face à inexistência

de concurso público recusou o visto, ao abrigo do disposto no n."
3 do art.? 30.0 da LOCC (Lei n." 9/2011, de 17 de Agosto).

1 Sublinhado nosso.
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Estas refereneias eae excessivamente fragmentária. Mas Ieer eias _ia se ,eede

ver dee a aiegada nuiidade de aeerda'e, per "exeesse de preniineia", esta
ienge de ser ineenire versa. Peie menes segende eeda perspectiva de

direiie, essa eeesiae eaee dentre des Jeederes de eegniçae de tribunai a

dee.

e eeesiäe verdadeiramente nae e de exeesse de ,ereneneia ea, se

‹:;ri.risemares.1 de vieiaça'e des eederes, mas sim se a eeneiesae em si mesma

e ee eae precedente.

3. Em nesse entendimente, es juizes da Camara de Gentes, ne deute Aeerdae
reeerride, näe ineerreram em vieie de nulidade ae eensiderarem que, ne

ereeedimente havide, e atente e valer das eeras em eaesa1 e eeneurae públiee

era elerigaterie e eee eenstituia um elemente essencial'I de aete de adjudieaçae

pele que a sua preteriçae determinada a nulidade1 de aete de adjudieaÇae per

Terça de dispeste ne nf* 1 de art.” 50.ü de Deerete-Lei n.Er 32i2008, de 2? de

Ageste.

«- Nestes termes, e sem necessidade de maieres desenvelvimentes

julga-se impreeedente a arguida nulidade inveeada peles
Reeerrentes uma vez que a Câmara de Centas, face à inexistência

de eeneurse públiee reeuseu e viste, ae abrige de dispeste ne ri.”

3 de art.” 3'11.IJ da LOCO (Lei n.” 9i2011, de 17 de Ageste).

1 amami-leia nessa

20



TRIBUNAL DE RECURSO

B. O REGIME JURíDICO DO APROVISIONAMENTO

1. Os Decretos-Lei n.os 10/2005 e 12/2005, ambos de 21 de Novembro, aprovaram

o Regime Jurídico do Aprovisionamento (doravante RJA) e o Regime Jurídico dos

Contratos Públicos (doravante RJCP).

Nos termos do art.° 2.° do RJA, o âmbito de aplicação do diploma abrange os

procedimentos de aprovisionamento dos serviços públicos feitos à custa do

Orçamento do Estado ou como encargo de outros recursos financeiros que sejam

possuídos ou controlados por eles, estando sujeitos a este regime todas as

actividades de aquisição de bens e serviços, assim como a execução de obras

para fins públicos.

O art.? 12.0 do RJA estabelece o princípio da compatibilidade com as Normas

Internacionais no seguintes termos:

o presente diploma não é aplicável quando entre em conflito de lei com uma

obrigação intemacional contraída pela ROTL, em virtude de:

a) Um tratado ou outra forma de acordo intemacional assinado pela ROTL com

um ou mais Estados;

b) Um acordo entre a ROTL e uma instituição de financiamento intemacional.

2. No caso em apreciação, a Comissão Nacional de Aprovisionamento (CNA)

realizou um procedimento que foi designado por "Concurso Internacional

Limitado" (Limited International Competítíve Bídding - LCB), em que apenas

foram convidadas para a fase de pré-qualificação as empresas chinesas que

foram identificadas pela Embaixada da República Popular da China.

(Facto provado A) na 1.a instância)
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f//
a. o Reeiifig Juainlce eo APROvisloNAMENTo

1. Os Deeretee-Lei nfia 1032005 e 1212005, ambea de 21 de Meuernbre, aprexraram

e Regime .Juridica de Apreuieienamente (deravante RJA) e e Regime Juridica dee

Centraiee Públicas (deravante RJCF').

Naa termee de art.ü 2.” de RJÂ, e ambite de aplicaçae de eiipiema abrange ee

preced-irnentee de aprevieienamente dee eerviçea públicas feitea a eueta de

Orçamente de Eetade eu came enearge de eutree reeureee financeiras que eejam

peaauidee eu eentreiadee per eiee, estande eujeitee a eete regime tedae ae

aetiuidaciee de aquisiçae cie bene e eenriçea, aeairn eeme a execuçae de ebraa
para fina púbiieea.

O ari.Ei ”i2.Ei de RJÀ eetabeieee e principie da eempatibiiiciaee sem ae Nermae

Internacienaia ne eeguintee termee:

O presente dipierna näe e apiiaairei quande entre em aenfiite de iei eern urna

eengaça'e rnrernaaienaƒ eanrraida pera RD TL; em arruda de:

a) Uni tratada eu entra ferma de aeere'e infernaaienai assinada ,Uefa RDTL cem

um eu maia Eafadee;

b) Urn aeerde entre a RDTL e uma rnarifar'çäa de frnaneramente rnfernaaƒenai.

. Ne eaae em apreeiaçae, a Cemieeäe Naeienal de Aprevieienarnente (CNA)

realizeu um precedimente que fei designada per “Ceneurae Internaeienal
Limitada" (eried iniernatienai' Cempefiíiire Bide'ing - LSB), em que aeenae
ferani eenvidadae para a faee de pre-qualificaçae aa empreaae ahineaae que

feram identificadas pela Embaixada ela Repúbiiea Pepular da China.

(Faete prevaeie A) na 1.EI instância)

“1ll'4...-
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Ainda neste âmbito, ficou provado "que o referido aprovisionamento é restrito às

empresas chinesas de construção tai como recomendado pela Embaixada da

República Popular da China (RPC) e em conformidade com o acordo de empréstimo

do banco EXIM" da RPC.

(Facto provado A) na 1.a instância)

o referido contrato de empréstimo veio a ser celebrado a 18 de Dezembro de 2015

entre o Estado de Timor-Leste e o Banco de Exportações e Importações da China.

(Facto provado J) na 1.a instância)

o motivo que justificou a adopção deste procedimento, de acordo com o que consta

nos documentos juntos aos autos terá sido o facto de ter sido assumido este

comportamento pelo Estado de Timor-Leste com o Banco Exim, como condição

prévia para a concessão do empréstimo por parte do Banco.

(Facto provado Lii.) na 1.a instância)

3. Face ao que vimos referenciando conclui-se que, atento o valor das obras de

construção (72.800.006,07 USD) seria exigível a realização de um concurso

público internacional nos termos do art.? 39.° - n.? 2 - a) do DL n.? 10/2005. O

concurso público internacional é o convocado com o fim de promover a

participação de concorrentes de todos os países e é obrigatório nos contratos de

construção de obras cujo valor estimado exceder os 1.000.000 USD.

Assim sendo, dúvidas não subsistem relativamente ao procedimento adoptado

pela CNA que foi denominado como "Concurso Limitado Internacional". Tai

procedimento não está previsto no RJA pelo que não tem fundamento legal pois

os tipos de procedimentos constantes do art.o 37.° do RJA devem ser

considerados taxativos.
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äínaa neate amašta, fínau ataaada r*que a referida anravíešaaamenta e teetata ae

empreeae chinesas ele nanetruçäa tal nama renamenaada pela Embaixada da

Repúblína Papular da Shine (RPC) e em nanfarmidade nam a anarcta ae empreettma

nla aanna EXtM” da RPC.

(Fanta prauacla A) na 1.a instancia)

O referida nantrata de empreetima veia a eer nelebraaa a 18 de Dezembra de 2015

entre a Eetada ele TimarfiLeete e a Banna de Exaartanaee e Impartaçaee de Shine.

(Fanta pravada J) na 1.til iaetartnia)

Q mattva que jaetttinau a adaanae deste aranenttmeata.I de anaraa nam a que naaeta

aaa aanumentae jantae aae autae tera sida a tanta de ter aída aeauminla eete

nampartamenta pela Eetada de Timar-Leete nara a Banna Exim, nama nanaiçäa

pre'uia para a nanneaeäa da empreetima par parte da Banca.

(Fanta prauada L.ii.) na 1.a inetannia)

. Fane aa que vimae referennianda naanluiflee que, atenta a valer dae aarae nle

naaetruçaa (2.580.606,07 USD) eerta exigíeet a reatízanäe nte um naanurea

públina internanianal nas termas da art.” 39.” - nf* 2 - a) nla UL rt.” 1üf20ü5. O

nannurea pública internanianal e a nanvananla nam a fim de pramaver a

partinipaçäa de nannarrentee de taaae ae paíeee e e abrigataria nas nantratae de

naaettuçaa de altares aaja aaíat estimada exnea'er ae 1 .0013.0180 USD.

Aaeim eenda, aúuiaae aaa euaeietem relativamente aa aranedirttenta adaptada
pela CNA que fai niertaminanla nama “Cannurea Limitada Internanianal”. Tal

araneaimenta aaa esta prevista na RJÀ pela aue aaa tem fundamenta ieaal aaie

ae tiaae de Dracenlimentae nanetantee da art” BID da RJA devem eer
naneideranlae taxattvae.
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Na verdade, restringir a empresas de um determinado país a participação ou a

preferência nos procedimentos públicos afecta, de forma irremediável e insanável

o regime jurídico do aprovisionamento público vigente.

Sublinha-se que, no caso dos autos e por força da restrição à concorrência, as

empresas nacionais estavam impedidas de se candidatar aos concursos públicos

no seu país.

Como bem se assinala no acórdão recorrido o intérprete deve adoptar uma maior

exigência e rigor na interpretação e aplicação de clausulas excepcionais ao

princípio geral da protecção da concorrência, como decorre do art.? 4.° - n.? 3 do

RJA.

Acresce que o "Concurso limitado por prévia qualificação" se deve aplicar quando

a complexidade técnica ou os altos montantes envolvidos aconselhem uma

prévia avaliação das capacidades financeiras, comerciais e técnicas dos

concorrentes já admitidos (art.? 40.° do RJA). O que não foi o caso destes autos

pois se limitou a participação por razões exclusivas da nacionalidade dos

concorrentes.

c. A RELACÃO DE PREJUDlCIALlDADE ENTRE OS CONTRATOS DE MÚTUO E

O DE CONSTRUCÃO

Corre termos neste Tribunal o Processo n.? 02NP/2016/CC remetido para

Fiscalização Prévia da Câmara de Contas e que tem como objecto o Acordo de

Empréstimo com Comprador Preferencial entre o Estado da República

Democrática de Timor-Leste e o Banco de Exportações e Importações da China

(EximBank) no valor de 50.000.000 USD.
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Na verdade1 restringir a empresas de um determinade pais a participaçae eu a

preferencia nes precedimentes pú'elices afecta, de ferma irremediavel e insanável

e regimejeridice de aprevisienamente públice vigente.

Suplinha-se due, ne case des autes e per ferça da restriçae a cencerrencia, as
empresas nacienais estavam impedidas de se candidatar aes cencurses peelices

ne seu país.

Cerne eem se assinala ne acerdäe recerride e interprete deve adeptar uma maier

exigência e riger na interpretaçae e aplicaçae de clausulas excepcienais ae

priecipie geral da pretecçae da cencerrencia, cerne decerre de art.” fil.ü ~ n.” 3 de

RJA.

Acresce que e “Cencurse Iimitade per previa dualificaçäe" se deve aplicar duande

a eemplexidade tecnica eu es altes meetantes enveivides acenselhem uma

previa avaliaçae das capacidades financeiras, cemerciais e tecnicas des

eencerrentes ja admitides (artü 40° de RJÁ). O que eae iei e case destes autes
peis se Iimiteu a participaçäe per razees exclusivas da nacienalidade des
eencerrentes-

. a RELRÇÃQ ea PREJUelclRLieRDE america comemos ea mÚTue E
o DE ceNsTRuÇÃc

Cerre termes neste Tribunal e Precesse n.ü 02MFU2016ICC remetide para

Fiscalizaçãe Previa da Câmara de Centas e que tem cerne eejecte e Acerde de
Emprestime cem Cemprader Preferencial entre e Estade da República
Demecratica de TimeruLeste e e Bance de Expertaçees e Impertaçees da China

(ExirriBani-í) ne valer de 50.000.000 USD+

IMS
'
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Em 16 de Março de 2016 os juizes da Câmara de Contas do Tribunal de Recurso

proferiram o Acórdão em que foi, por unanimidade, recusado o visto ao contrato

de mútuo.

o Acórdâo foi objecto de recurso tendo sido proferido o Acórdão deste Tribunal

de Recurso em que, por unanimidade, se julgou improcedente o recurso,

confirmando-se a decisão da 1.a instância de recusa do visto ao Contrato de

Mútuo.

o Contrato de Mútuo foi contraido no pressuposto de que o projecto e a

empreitada foram adjudicados à China Shandong International Economic &

Technical Group como resulta, de forma clara, dos considerandos A) e B) das

Cláusulas 2.4, 6.7 e 9.1 do Contrato de Mútuo.

Ou seja, e como também se refere naquele processo de recurso, é

manifesta a relação de prejudicialidade entre ambos os contratos: se o

contrato de mútuo fosse visado, o contrato de construção poderia ser

visado e efectivado.

Em síntese final e conclusiva:

• O contrato de mútuo celebrado em 18 de Dezembro de 2015 entre o

Estado de Timor-Leste e o Banco de Exportações e Importações da

República Popular da China no montante de 50.000.000 USD

(cinquenta milhões de dólares americanos), tinha como objecto o

financiamento pelo Mutuário, de 68,69% do montante dos custos para

a Construção da Infraestrutura de Drenagem de Dili;
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Ein 10 ele Mares de 2015 es juizes da Camara de Gentes Iele Tribunal ele Reeurse

preferiram e Aeerdae ern que fei, per unanimidatzie, reeusade e viste ae eentrate
cle mútua.

O Aeerdae fei ebjeete de reeurse tende side preferida e Aeerdäe deste Tribunal
de Reeurse em que, per unanimidaa'e, se julgeu impreeefiente e reeurse,

eenfirrnande-se a deeisäe da 1.a instancia de recusa de 1iriste ae Centrate de

Mútua.

O Centrate de Mútua fei eentraide ne pressupeste de que e prejeete e a
empreitada ferem adjudicades a China Sñanaeag Internafrerra! Eeenemƒe ä

Technical Greup Cerne resulta, de ferrna eiara, eles eensiderancles A) e B) das
Cláusulas 2.4, 6.? e 9.1 de Centrate de Mútua.

Ou seja, e cume também se refere naquele preeesee de recurso, e

manifesta a relaçäe de prejudicialidade entre ambas es centrates: se e
eantrate de mútua fesse visada, e eentrate de eenstruçãe pederia ser

visada e efectivade.

Em síntese final e eenelusiira;

- O eentrate de mútua celebrada em 18 de Dezemhre de 2015 entre e
Estante de TintePLeste e e Banca ele Expertações e lmpertaçees da
Republica Pepular da China ne mentante de 50.000.000 USD
(cinquenta milhões de delares americanas), tinha cerne etajeete e

finaneiamente pele Mutua'rie, de 58,69% ele mentante das eustes para

a Censtruçäe da Infraestrutura de Drenagem ele Díli;

24



11 _ç

4

TRIBUNAL DE RECURSO

• O contrato foi objecto de recusa do visto, em 1.a instância da Câmara

de Contas;

• O recurso da decisão de recusa do visto foi decidido por Acórdão de 18

de Julho de 2017, nos termos do qual foi confirmada a decisão de

recusa do visto na 1.a instância.

• A recusa do visto ao contrato de mútuo, confirmada na 2.a instância do

Tribunal de Recurso, determina ipso tecio que o financiamento, de

68,69%, da construção da Infraestrutura de Drenagem de Díli fique

prejudicado e sem efeito dada a relação de prejudicialidade entre

ambos os contratos face à ilegalidade e inconstitucionalidade de

cláusulas constantes do contrato de mútuo, que justificaram a decisão

de confirmação da recusa de visto da 1.a instância.
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TRIBUNAL na Racuaaa /4/¬//
O aantrata iai abiaata da raauaa da viata, am 1.a inatancia da Cámara

da Cantaa;

Ú racuraa da daaiaaa da racuaa da vista fai decidida par Acardaa da 18

da .Julha da 2011 nas tarmaa da quai fai aanfirmada a aaaiaaa da
racuaa da vista na 1.a instancia.

à racuaa da vista aa anntrata da mútua, cnnflrmacia na 2.a instância da

Tribunal da Racuraa, determina ipaa facin qua a financiamenta, da

68,69%, da aanatruçan da Infraestrutura da Dranagarn da Díií fiqua
prejudicada a aam afaita dada a ralaçäa da prajudicialidada antra

ambas aa cantrataa faca a iiagaiiüacia a inaunatitucianalidaüa da

cla'uaulaa canatantaa da aantrata da mútua, qua juatífiaararn a daaiaaa
da aanfirmaçäa da raauaa da vista da 1.a instancia,
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IV - DECISÃO

Nos termos e com os fundamentos constantes do Acórdão, os juízes do

Tribunal de Recurso da República Democrática de Timor-Leste acordam em

confirmar o Acórdão da 1.a instância que recusou o visto ao Contrato para a

Construção de Infraestruturas de Drenagem de DíIi celebrado entre a

República Democrática de Timor-Leste e a China Shandong International

Economic & Technical Cooperation Group Ltd

Notifique.

DíIi, 18 de .Julho de 2017

o Plenário do Tribunal de Recurso

~ -----~~..._t~ _
r~~ ~

~ -
Carlos Alberto Lourenço Morais Antunes - Relator

Alberto Fernandes 8rás
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lv ~ DECISÃO

Nes termas e sem es fundamentes censtantes de Acórdão, es juizes de

Tribuna! de Recurse da República Demeerátiea de Timer~Leste aeerdam em

cenfirmar e Aserdãe da 1.a instância que reeuseu e viste ae Centrate para a
Canstruçäe de Infraestruturas de Drenagem de Díli celebrada entre a
Republica Demeeratíea de Timer-Leste e a China Shandeng fnfernafienaƒ

Eeenemíc E, Technical Cesperatr'en Greup Ltd

Nefifique.

Díli, 18 de Julhe de 201?

O Pšenáríe de Tribunal de Reeurse

Caries àlherte Leurença Meraís Antunes - Relatar

Aiberte Fernandes Brás

i
f'

afpmf-fl

Edi Paimir des Reis
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